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			PREFÁCIO

			Este livro é resultado de uma tese de doutorado, defendida na Universidade Federal do Ceará (UFC) no ano de 2023, em que Bruno Gonçalves trata de forma clara e rigorosa da íntima relação entre capital e violência em O capital, de Karl Marx. A tese que o autor levanta é a seguinte: 1. a violência (Gewalt) não é casual, aleatória, mas é estrutural e comtínua, própria da natureza, da fisiologia interna do modo burguês de produção; 2. a violência faz parte do nascimento (particularmente com a acumulação primitiva), do desenvolvimento e da expansão do capital; 3. a violência é a potência, a “parteira da história”, faz parte da história da humanidade, marcada por lutas e conflitos históricos, como gregos e romanos, homens livres e escravos, senhores e servos, capitalistas e assalariados; 4. a violência é também política, ou seja, é praticada sistematicamente pelo Estado burguês, reconhecendo legalmente turnos de trabalho prolongados, salários absolutamente ridículos e as metamorfoses de extração do mais-valor operadas no interior de um movimento cuja finalidade é a acumulação ad infinitum.

			Segundo Marx, os teóricos da Economia Política Clássica explicavam a origem do capitalismo de um modo vazio, fantasioso e moral: de um lado, a diligência e a parcimônia; do outro, a indolência e o desperdício. Sem lastro empírico nenhum, os entusiastas da sociedade burguesa afirmavam que havia basicamente dois grupos de indivíduos: um era esforçado e econômico; o outro era preguiçoso e perdulário, com franco desprezo pelo trabalho e pela vida regrada. O primeiro acumulou capital e passou a comandar os meios de produção; o outro se tornou uma massa de miseráveis cuja sobrevivência dependia da venda permanente da força de trabalho. Na realidade, tal consideração não passa de uma quimera que mistifica a gênese do objeto real. Se investigarmos a acumulação originária – ursprüngliche Akkumulation –, constataremos a combinação macabra entre comércio atlântico negreiro, exploração da força de trabalho indígena nas Américas, colonialismo, saques etc.

			Com a tese brilhantemente defendida de que a violência está nas entranhas do capital, Bruno Gonçalves demonstra de maneira consistente que o modo burguês de produção está arraigado na violência, pois em seu germe estão o comércio de almas no Atlântico, o extermínio das populações autóctones, a expropriação camponesa e o roubo; em seu desenvolvimento estão jornadas de trabalho exaustivas, corpos adoecidos, criaturas embrutecidas, degradação moral e pauperismo generalizado; já em sua expansão planetária estão a degradação ambiental, a guerra etc. Em suma, a paz não povoa as terras do capital. 

			A centralidade da obra que o leitor tem em mãos – demonstrar a íntima relação entre capital e violência, uma verdadeira história de amor, como diz o título – foi pesquisada precariamente pela tradição marxista, daí a sua importância, especialmente em virtude da exposição clara e precisa do autor. Com esse belo trabalho, Bruno Gonçalves nos deixa um ensinamento: a violência faz parte do modo de ser do capital. 

			Prof. PhD. Eduardo Chagas (UFC/UECE/CNPq)

		

	
		
			1. INTRODUÇÃO

			O objetivo desta pesquisa é apresentar a violência como determinação estrutural do modo burguês de produção mediante uma exegese da obra O capital. A tese que levantamos é a seguinte: 1) a violência não é contingente, mas contínua e necessária, de maneira que a autovalorização do capital só é possível graças à exploração do trabalho, cujos resultados são estropiamento do corpo, mentes embrutecidas, individualismo, dissolução dos laços familiares, mortes prematuras, pauperismo etc.; 2) a violência é a parteira da economia capitalista, pois os cercamentos, o colonialismo, o comércio atlântico negreiro e a servidão indígena permitiram o advento de uma relação social cuja lógica é o crescimento ad infinitum. Conforme Marx (2017, p. 830) declarou, “o capital nasce escorrendo sangue e lama por todos os poros, da cabeça aos pés”; 3) o domínio da superfície planetária pela produção capitalista, isto é, “o entrelaçamento de todos os povos na rede do mercado mundial, e, com isso, o caráter internacional do regime capitalista” (MARX, 2017, p. 832), destruiu economias agrárias tradicionais, incorporou novos espaços de acumulação, estendeu a população supranumerária e impôs um concerto entre as nações regulado pela força.

			A obra que servirá de substrato para os próximos capítulos não é um tratado filosófico sobre a violência, pois o objetivo de Marx era expor as leis que regem o modo burguês de produção ou o desenvolvimento de um organismo social específico, com uma engrenagem própria e necessariamente contraditório1. Em todo caso, desde seus primórdios, o regime do capital tem se apoderado dos mananciais de riqueza e do trabalho por meio de um violento processo de mercantilização, desalojando populações inteiras e criando as condições ideais para seu metabolismo infernal. 

			Na história da acumulação primitiva, o que faz época são todos os revolucionamentos que servem de alavanca à classe capitalista em formação, mas, acima de tudo, os momentos em que grandes massas humanas são despojadas súbita e violentamente de seus meios de subsistência e lançadas no mercado de trabalho como proletários absolutamente livres. A expropriação da terra que antes pertencia ao produtor rural, ao camponês, constitui a base de todo o processo (MARX, 2017, p. 787). 

			O primeiro capítulo, centrado no livro I de O capital, tem como finalidade apresentar o caráter violento da criação de mais-valor, do processo originário e da formação do mercado mundial. Constatar-se-á que: 1) o impulso cego e desmedido por trabalho excedente é o que determina a autovalorização do capital; 2) os métodos mais brutais de acumulação estão nas origens de uma relação social mistificada pelo pomposo catálogo dos direitos humanos inalienáveis; 3) o intercâmbio universal de mercadorias é uma tendência da produção capitalista que arrasta as nações do mundo para os circuitos mercantis. 

			O segundo capítulo, centrado no livro II da obra supracitada, trata da violência na esfera da circulação e demonstra que: 1) o tempo de trabalho não pago cristalizado nas mercadorias é um pressuposto às metamorfoses do valor, isto é, à unidade entre as três figuras do processo cíclico. A compra dos elementos produtivos no mercado, cuja fórmula reside na série D-M, corresponde à primeira transação de um circuito cujo sentido é a acumulação infinita. Mais do que a subsunção formal da força de trabalho, a operação D-T garante, com o devido reconhecimento legal, a extração do mais-valor, absorvido na troca após o cumprimento de M’-D’, desde que, evidentemente, o crescimento ad infinitum não tenha atingido a saturação. Camuflado pelos direitos inatos do homem, o negócio tem como pressuposto a expropriação, presente tanto na acumulação primitiva como no processo de reprodução em escala ampliada; 2) a rotação do capital pressupõe tanto a desigualdade entre os agentes de mercado como o esgotamento físico e mental dos trabalhadores; 3) o intercâmbio intersetorial ou relação de compra e venda entre os mais variados ramos da produção exige tanto a sucção de mais-trabalho como o desmantelamento das formações econômicas pré-burguesas. 

			O último capítulo, centrado no livro III de O capital, esclarece como os componentes do mais-valor são apenas expressões distintas da usurpação burguesa, muito embora apareçam na superfície da economia moderna como rendimentos autônomos, sem qualquer relação com o tempo de trabalho não pago. Demonstrar-se-á que: 1) o lucro industrial, ainda que sua origem seja mistificada na esfera da concorrência, como se fosse uma remuneração independente, representa apenas uma fração da massa de valor adquirida gratuitamente; 2) o lucro comercial, os juros e a renda fundiária são figuras metamorfoseadas do mais-valor, portanto formas de apropriação capitalista do produto do trabalho; 3) a fórmula trinitária oblitera a relação social que sustenta o modo burguês de produção ou a própria fisiologia interna do capital. 

			

			
				
					1	Desde sua juventude, Marx se debruçou sobre os chamados interesses materiais, conforme ele mesmo afirma no célebre prefácio para a Contribuição à crítica da economia política ao traçar o percurso de sua trajetória como intelectual e militante comunista. No mesmo texto, o autor revela também que a primeira tentativa de esclarecer o desenvolvimento de seus estudos resultou numa crítica aos Princípios da Filosofia do Direito (1821), obra cuja introdução fora publicada em 1844 nos Anais Franco-Alemães. Após revisar o que Hegel havia definido no interior do seu sistema dialético-especulativo como espírito objetivo, Marx declara que o Estado não é expressão de uma consciência universal. Segundo ele, a gênese daquilo que o pensamento hegeliano classificara como plena realização do ethos residiria nas condições materiais de existência, cuja totalidade fora denominada pelos autores do século XVIII de sociedade civil. De acordo com o autor, o conjunto de suas relações representava apenas a superfície da economia política. Para mais detalhes, ver: MARX, Karl. Contribuição à crítica da economia política. São Paulo: Expressão Popular, 2008. p. 46-47.

				

			

		

	
		
			2. A VIOLÊNCIA NO LIVRO I DE O CAPITAL

			Uma coisa, no entanto, é clara: a natureza não produz possuidores de dinheiro e de mercadorias, de um lado, e simples possuidores de suas próprias forças de trabalho, de outro. Essa não é uma relação histórico-natural [naturgeschichtliches], tampouco uma relação social comum a todos os períodos históricos, mas é claramente o resultado de um desenvolvimento histórico anterior, o produto de muitas revoluções econômicas, da destruição de toda uma série de formas anteriores de produção social (MARX, 2017, p. 244, grifo nosso).

			Assim, a produção capitalista, que é essencialmente produção de mais-valor, sucção de mais trabalho, produz, com o prolongamento da jornada de trabalho, não apenas a debilitação da força humana de trabalho, que se vê roubada de suas condições normais, morais e físicas, de desenvolvimento e atuação. Ela produz o esgotamento e a morte prematuros da própria força de trabalho. Ela prolonga o tempo de produção do trabalhador durante certo período mediante o encurtamento de seu tempo de vida (MARX, 2017, p. 338, grifo nosso).

			Onde a máquina se apodera pouco a pouco de um setor da produção se produz uma miséria crônica nas camadas operárias que concorrem com ela. Onde a transição é rápida, seu efeito é massivo e agudo. A história mundial não oferece nenhum espetáculo mais aterrador que do que a paulatina extinção dos tecelões manuais de algodão ingleses, processo que se arrastou por décadas até ser consumado em 1838. Muitos deles morreram de fome, enquanto outros vegetaram por muitos anos com suas famílias, vivendo com 2,5 pence por dia. Igualmente, agudos foram os efeitos da maquinaria algodoeira sobre as Índias Orientais, cujo governador-geral constatava, em 1834-1835. “Dificilmente uma tal miséria encontra paralelo na história do comércio. As ossadas dos tecelões de algodão alvejam as planícies da Índia (MARX, 2017, p. 504).

			2.1 A Violência como determinação estrutural da produção capitalista

			Este capítulo pretende demonstrar, com base na crítica de Marx à economia política, como a violência se constitui num elemento constitutivo das leis que regem a produção capitalista. A presente seção, cuja finalidade é desvelar o caráter parasitário da acumulação capitalista, está divida em quatro momentos: 1) exposição da mercadoria, forma mais elementar e abstrata da riqueza na economia burguesa; 2) distinção entre processo de trabalho (metabolismo eterno e necessário entre homem e natureza) e processo de valorização do valor (relação social historicamente determinada); 3) composição orgânica do capital e taxa do mais-valor; 4) descrição do processo de deformação humana subjacente à produção capitalista.

			2.1.1 A mercadoria

			A mercadoria representa a forma germinal da violência na sociedade moderna, uma vez que sua existência corresponde à manifestação originária da exploração do homem pelo homem no sistema capitalista, isto é, à espoliação que mantém o processo de acumulação infinita. O capítulo I de O Capital é determinante para compreender a crítica de Marx à economia burguesa devido à centralidade da mercadoria para o processo de reprodução em escala ampliada, cuja expressão encontra-se no circuito D-M-D’. Antes de explicitar a fórmula geral do capital, Marx inicia sua investigação pela mercadoria2. 

			A riqueza das sociedades onde reina o modo de produção capitalista aparece [erscheint] como uma “enorme coleção de mercadorias”, e a mercadoria individual, por sua vez, aparece como sua forma elementar. Nossa investigação começa, por isso, com a análise da mercadoria (MARX, 2017, p. 113).

			Marx, ao contrário da economia política clássica, afirma que a origem do mais-valor está na produção, um dos momentos (distribuição, circulação e consumo) que constituem a totalidade da vida material, conforme diz ele na Introdução à Crítica da Economia Política3. Ao iniciar a investigação do objeto pela mercadoria, o autor sinaliza a existência de uma relação social sedimentada na exploração, pois, embora a produção da riqueza se realize coletivamente, sua distribuição acontece de forma assimétrica tendo em vista que a diferença entre o valor produzido pelo trabalho e o salário pago ao trabalhador (mais-valor), indispensável à própria reprodução do capital, impede que haja equivalência nas relações de troca. Marx desenvolve uma análise fenomenológica da mercadoria e concebe sua totalidade como uma síntese de múltiplas determinações que tem como fundamento a contradição entre trabalho e capital, já enunciada nos Manuscritos Econômico-Filosóficos:

			O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a valorização do mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens (Menschenwelt). O trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em que produz, de fato, mercadorias em geral (MARX, 2010, p. 80).

			A crítica de Marx ao trabalho em sua dimensão estranhada, resultante em última instância de circunstâncias históricas, isto é, da forma pela qual os homens se organizam para produzir e distribuir a riqueza, só pode ser feita em sua totalidade a partir do escrutínio categorial desenvolvido no primeiro capítulo do livro I de O Capital. Assim, analisaremos primeiramente o duplo caráter da mercadoria: valor de uso e valor.

			Segundo o autor, tudo aquilo que é produzido por meio do metabolismo entre homem e natureza traz em si um conjunto de propriedades capaz de satisfazer nossas necessidades, de modo que a utilidade de cada objeto é determinada pela sua corporeidade, concebida, por sua vez, no ato da produção social. “A utilidade de uma coisa faz dela um valor de uso. Mas essa utilidade não flutua no ar. Condicionada pelas propriedades do corpo da mercadoria, ela não existe sem esse corpo” (MARX, 2017, p. 114). Ele observa ainda que o valor de uso da mercadoria encontra sua efetividade precisamente no consumo, cujo conceito equivale ao desvanecer da matéria transformada pelo trabalho. 

			O valor de uso se efetiva apenas no uso ou no consumo. Os valores de uso formam o conteúdo material [stofflichen Inhalt] da riqueza, qualquer que seja a forma social desta. Na forma de sociedade que iremos analisar, eles constituem, ao mesmo tempo, os suportes materiais [stofflische Träger] do valor de troca (MARX, 2017, p. 114).

			Ao afirmar que há uma dependência do valor de troca em relação ao valor de uso devido à necessidade de um substrato material para o intercâmbio entre os produtos do trabalho, Marx avança na decomposição dos elementos que constituem a mercadoria e revela a influência de uma categoria hegeliana (aufhebung) para a construção de sua análise fenomenológica. Após ter percebido que o duplo caráter da mercadoria se constitui a partir de uma relação dialética, ele prossegue sua análise recorrendo a uma hipótese de comércio envolvendo mercadorias qualitativamente distintas para demonstrar que é possível, através da abstração, transformar qualquer uma delas em meio de troca mesmo que cada uma contenha propriedades sui generis. Cumpre notar o que diz o autor:

			Tomemos, ainda, duas mercadorias, por exemplo, trigo e ferro. Qualquer que seja sua relação de troca, ela é sempre representável por uma equação em que uma dada quantidade de trigo é igualada a uma quantidade qualquer de ferro, por exemplo, 1 quarter de trigo = a quintais de ferro. O que mostra essa equação? Que algo comum e de mesma grandeza existe em duas coisas diferentes, em 1 quarter de trigo e em a quintais de ferro. Ambas são, portanto, iguais a uma terceira, que, em si mesma, não é nem uma nem outra. Cada uma delas, na medida em que é valor de troca, tem, portanto, de ser redutível a essa terceira (MARX, 2017, p. 115).

			Marx (2017, p. 115) observa que a substância comum às partes envolvidas no processo de troca citado anteriormente “não pode ser uma propriedade geométrica, física, química ou qualquer outra propriedade natural das mercadorias” porque é exatamente a abstração de suas singularidades materiais, isto é, do valor de uso pertencente a cada uma delas, que possibilita a transferência da posse. Assim, o autor já indica, em sua análise fenomenológica da mercadoria, que a compreensão das relações de troca na sociedade burguesa remete a uma essência abstrata comum a múltiplas formas concretas. Conforme diz Marx (2017, p. 116), “abstraindo do valor de uso dos corpos-mercadorias, resta nelas uma única propriedade: a de serem produtos do trabalho”. A partir desse trecho, fica evidente que a incumbência do trabalho como mediador das relações de troca resulta na negação do valor de uso das mercadorias e consequentemente do aspecto qualitativo do próprio trabalho. Marx (2017, p. 116) acrescenta que:

			Com o caráter útil dos produtos do trabalho desparece o caráter útil dos trabalhos neles representados e, portanto, também as diferentes formas concretas desses trabalhos, que não mais se distinguem uns dos outros, sendo todos reduzidos a trabalho humano igual, a trabalho humano abstrato. 

			Dessa maneira, o duplo caráter da mercadoria, sendo ela invariavelmente valor de uso e valor, remete, por conseguinte, à dupla determinação do trabalho, isto é, à íntima relação entre trabalho concreto e trabalho abstrato4: “Eis o que há de melhor em meu livro: 1. o destaque (e sobre isto se funda toda a inteligência dos fatos [facts]), desde o primeiro capítulo, do duplo caráter do trabalho, que se exprime como valor de uso ou como valor de troca” (MARX, 2020, p. 216). Sobre a última forma, Marx (2017, p. 116) observa que “a continuação da investigação nos reconduzirá ao valor de troca como o modo necessário de expressão ou forma de manifestação do valor, mas este tem de ser, por ora, considerado independente dessa forma”. 

			Desse modo, Marx (2017, p. 116) conclui que “um valor de uso ou um bem só possui valor porque nele está objetivado ou materializado trabalho humano abstrato”, porém ainda resta verificar a magnitude da substância comum a todas as mercadorias. 

			Como medir a grandeza de seu valor? Por meio da quantidade de “substância formadora de valor”, isto é, da quantidade de trabalho nele contida. A própria quantidade de trabalho é medida por seu tempo de duração, e o tempo de trabalho possui, por sua vez, seu padrão de medida em frações determinadas de tempo, como hora, dia etc. (MARX, 2017, p. 116). 

			Assim, a análise do autor sobre a mercadoria já demonstra que a existência do valor de uso é determinante para a forma de valor tendo em vista que a efetivação do trabalho e seu caráter quantitativo pressupõem um substrato material, totalizando a contradição imanente à essência do produto do trabalho no regime do capital. Segundo Marx (2017, p. 116), “poderia parecer que, se o valor de uma mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho despendido durante sua produção, quanto mais preguiçoso ou inábil for um homem, maior será o valor de sua mercadoria”, entretanto o trabalho que constitui o valor das mercadorias é considerado a partir de uma grandeza média. De acordo com Marx (2017, p. 117), “a força de trabalho conjunta da sociedade, que se apresenta nos valores do mundo das mercadorias, vale aqui como uma única força de trabalho humana, embora consista em inumeráveis forças de trabalho individuais”. Além disso, o trabalho não é uma categoria abstrata, fora das condições materiais de existência, sua execução está associada ao desenvolvimento das forças produtivas. Antes de mais nada, o trabalho individual se efetiva numa realidade determinada. Desse modo, a base para as relações de troca na economia burguesa é precisamente o tempo de trabalho médio socialmente necessário para produzir as mercadorias.

			Tempo de trabalho socialmente necessário é aquele requerido para produzir um valor de uso qualquer sob as condições normais para uma dada sociedade e com o grau social médio de destreza e intensidade do trabalho. Após a introdução do tear a vapor na Inglaterra, por exemplo, passou a ser possível transformar uma dada quantidade de fio em tecido empregando cerca da metade do trabalho de antes. Na verdade, o tecelão manual inglês continuava a precisar do mesmo tempo de trabalho para essa produção, mas agora o produto de sua hora de trabalho individual representava apenas metade da hora de trabalho social e, por isso, seu valor caiu para a metade do anterior (MARX, 2017, p. 117). 

			Desse modo, Marx retoma da economia política clássica a teoria do valor-trabalho e revela a influência de autores como Adam Smith e David Ricardo para a formulação de sua crítica ao capital, de modo que a riqueza deixa de ser um estado de coisas exterior ao homem. Após ter declarado que o valor das mercadorias só pode ser obtido por meio de uma abstração do conjunto de propriedades físicas bem como pela grandeza da substância comum a todas elas, Marx prossegue sua exposição e afirma que, assim como na mercadoria, há uma dupla determinação do trabalho em virtude de seu caráter qualitativo e quantitativo. Por se tratar de uma categoria que não só gera valor de uso, como também produz valor, é simultaneamente trabalho útil-concreto e trabalho abstrato. 

			A mercadoria apareceu-nos como um duplo [Zwieschlächtiges] de valor de uso e valor de troca. Mais tarde, mostrou-se que também o trabalho, quando se expressa no valor, já não possui os mesmos traços que lhe cabem como produtor de valores de uso. Essa natureza dupla do trabalho contido na mercadoria foi criticamente demonstrada pela primeira vez por mim (MARX, 2017, p. 119). 

			Inicialmente, o autor informa que a reprodução da vida material pressupõe o trabalho enquanto categoria capaz de gerar valor de uso, sempre por meio de seu metabolismo com a natureza. Marx (2017, p. 120) faz referência à dimensão qualitativa do trabalho e demonstra seu caráter necessário a partir de uma perspectiva ontológica5: “Como criador de valores de uso, como trabalho útil, o trabalho é, assim, uma condição de existência do homem, independente de todas as formas sociais, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana”.

			Marx ressalta que as mercadorias, embora qualitativamente distintas, apresentam um aspecto em comum: todas são produtos do trabalho, portanto, embora como valores de uso sejam diferentes, como valores são iguais. Se há uma dupla determinação da mercadoria, sua essência também apresenta duas dimensões, trabalho concreto e trabalho abstrato. Enquanto o primeiro corresponde à utilidade do trabalho, o segundo se refere à quantidade de trabalho incorporado na mercadoria, cujo devir consiste na nulidade do caráter qualitativo de uma atividade eminentemente humana: o trabalho. Segundo Marx (2017, p. 121), “abstraindo da determinidade da atividade produtiva e, portanto, do caráter útil do trabalho, resta o fato de que ela é um dispêndio de força humana de trabalho”. Aqui está a contradição latente entre valor de uso e valor e, por extensão, entre trabalho concreto e trabalho abstrato, pois, embora no modo de produção capitalista haja uma primazia do valor em relação ao valor de uso, a manifestação daquele pressupõe a existência deste, o que, por conseguinte, ocorrerá igualmente na relação entre trabalho concreto e trabalho abstrato.

			2.1.2 O processo de trabalho e o processo de valorização do valor

			A mercadoria, forma mais elementar e abstrata da riqueza no regime do capital, corresponde à gênese da crítica de Marx à economia política, portanto o desenvolvimento das categorias que constituem o modo burguês de produção tem o produto do trabalho em sua forma mercantil como ponto de partida. O processo de valorização do valor, cujo impulso vital pressupõe mais-trabalho, consiste na inversão entre sujeito e predicado objetivada na mercadoria, isto é, na sujeição daquele em relação a este, uma vez que a produção capitalista resulta, para o trabalhador, em impedimento ao livre jogo das forças físicas e espirituais, exaustão, adoecimento do corpo, miséria etc. 

			O autor inicia sua análise sobre a íntima relação entre o processo de trabalho e o processo de valorização do valor estabelecendo uma distinção entre o que, num primeiro momento, constitui-se unicamente em potência (força de trabalho), e o que, sucessivamente, torna-se ato (trabalho). Segundo ele, o capital se apodera, acima de tudo, da capacidade humana de transformar a natureza para satisfazer necessidades materiais. Em seguida, a realização desse atributo eminentemente humano num substrato material consistirá precisamente no trabalho. 

			A utilização da força de trabalho é o próprio trabalho. O comprador da força de trabalho a consome fazendo com que seu vendedor trabalhe. Desse modo, este último se torna actu [em ato] aquilo que antes ele era apenas potentia [em potência], a saber, força de trabalho em ação, trabalhador. Para incorporar seu trabalho em mercadorias, ele tem de incorporá-lo, antes de mais nada, em valor de uso, isto é, em coisas que sirvam à satisfação de necessidades de algum tipo (MARX, 2017, p. 255).

			O autor prossegue sua investigação afirmando que o trabalho é imprescindível à reprodução da vida material, uma vez que possibilita o metabolismo entre homem e natureza, portanto, não obstante o caráter sui generis das relações de produção historicamente determinadas, o trabalho é para o homem uma categoria necessária, eterna e universal. Conforme diz Marx (2017, p. 255), “o trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza”. 

			O trabalho se constitui, dessa maneira, numa determinação ontológica que liberta o homem de seu estado orgânico, permitindo-lhe transformar a natureza de acordo com suas necessidades. Por essa razão, diz Marx (2017, p. 255): “Pressupomos o trabalho numa forma em que ele diz respeito unicamente ao homem”, pois somente ele é capaz de estabelecer uma coexistência entre elaboração e execução no âmago de sua atividade vital, o que faz do trabalho uma categoria teleológica por excelência. Enquanto ser livre e consciente, o homem é capaz de projetar a nível ideal a transformação do real. No mesmo sentido, afirma Marx (2017, p. 256): “No final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente na representação do trabalhador no início do processo, ou seja, um resultado que já existia idealmente”. 

			O autor observa que o processo de trabalho contempla simultaneamente a atividade vital do gênero humano, a matéria que recebe a ação transformadora e os meios de trabalho que lhe são necessários. Através desse complexo metabólico, a natureza se torna objetivamente o corpo inorgânico do homem. Segundo Marx (2017, p. 257), “é assim que o próprio elemento natural se converte em órgão de sua atividade, um órgão que ele acrescenta a seus próprios órgãos corporais, prolongando sua forma natural”. 

			A forma pela qual os homens se organizam para produzir e distribuir sua riqueza material, seja qual for o grau de desenvolvimento das forças produtivas, pressupõe a transformação da natureza pelo trabalho, cujos contornos são determinados no interior de cada civilização. A diferença entre as múltiplas formas de existência material não consiste no resultado da produção, mas nas condições particulares de realização. Segundo Marx (2017, p. 257), “o que diferencia as épocas econômicas não é ‘o que’ é produzido, mas ‘como’, ‘com que meios de trabalho’”. Desse modo, a reelaboração do mundo sensível, isto é, a transformação contínua da natureza, demonstra a dimensão ontológica do trabalho na medida em que se trata de uma atividade vital, operativa, presente de forma universal. Sobre o processo de trabalho, isto é, o engendrar prático subjetivo, Marx (2017, p. 258) assevera que:

			No processo de trabalho, portanto, a atividade do homem, com ajuda dos meios de trabalho, opera uma transformação do objeto do trabalho segundo uma finalidade concebida desde o início. O processo se extingue no produto. Seu produto é um valor de uso, um material natural adaptado às necessidades humanas por meio da modificação de sua forma. O trabalho se incorporou a seu objeto. Ele está objetivado, e o objeto está trabalhado. O que do lado do trabalhador aparecia sob a forma do movimento, agora se manifesta, do lado do produto, como qualidade imóvel, na forma do ser. Ele fiou, e o produto é um fio. 

			O resultado final do processo de trabalho – a criação materializada no real através do vir para fora subjetivo – é o próprio corolário da atividade prática humana. Assim, o trabalho, enquanto categoria dotada de finalidade concreta, pressupõe, seja qual for o grau de avanço tecnológico, mediações que permitam sua realização no mundo objetivo, isto é, meios de produção, que contemplam simultaneamente objetos e meios de trabalho. Marx (2017, p. 258), refletindo sobre o tema, acrescenta que: “Se considerarmos o processo inteiro do ponto de vista de seu resultado, do produto, tanto o meio como o objeto do trabalho aparecem como meios de produção, e o próprio trabalho aparece como trabalho produtivo”. 

			A atividade vital do gênero humano, como determinação ontológica, portanto imanente e necessária, realiza-se num substrato material absorvendo meios e objetos de trabalho. Desse modo, o emprego dos meios de produção é parte integrante do complexo metabólico criador de riqueza. Segundo Marx (2017), o trabalho consome seus elementos materiais durante o processo de transformação da natureza, cuja finalidade consiste em criar valores de uso para a satisfação das necessidades humanas. Assim, conforme foi esclarecido anteriormente, o trabalho é condição imprescindível a toda forma de existência material na medida em que o homem, independente das determinações históricas, pressupõe vida produtiva, isto é, o eterno metabolismo com a natureza mediado pelo trabalho.

			O processo de trabalho, como expusemos em seus momentos simples e abstratos, é atividade orientada a um fim – a produção de valores de uso –, apropriação do elemento natural para a satisfação de necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre homem e natureza, perpétua condição natural da vida humana e, por conseguinte, independente de qualquer forma particular dessa vida, ou melhor, comum a todas as suas formas sociais (MARX, 2017, p. 261). 

			Após ter estabelecido uma íntima relação entre o engendrar prático da espécie humana e as formas de reprodução da vida material, o autor passa a examinar o processo de trabalho sob condições historicamente determinadas, uma vez que seu objeto é o capital. Marx (2017) observa que, nessa forma de organização social, o trabalhador deve empregar adequadamente meios e objetos de trabalho, isto é, reunir as condições materiais estritamente necessárias à produção de riqueza. Além disso, o resultado do processo de trabalho não pertence aos trabalhadores, mas à classe dominante, que adquiriu, em forma de salário, a mercadoria capaz de criar valor, que possibilita a mercantilização geral exigida pelo modo burguês de produção.

			Assim, o metabolismo entre homem e natureza no regime do capital tem como única finalidade a acumulação, isto é, o crescimento ad infinitum do valor, portanto o resultado objetivo do processo de trabalho tem como causa determinante o funcionamento contínuo do circuito D-M-D’. Em última instância, a finalidade do valor de uso não é satisfazer necessidades materiais, mas atuar como substrato material ou suporte de valor, determinação celular da economia capitalista. No mesmo sentido, diz Marx (2017, p. 263):

			Na produção de mercadorias, o valor de uso não é, de modo algum, a coisa qu’on aime pour lui même [que se ama por ela mesma]. Aqui, os valores de uso só são produzidos porque e na medida em que são o substrato material, os suportes do valor de troca. E, para nosso capitalista, trata-se de duas coisas. Primeiramente, ele quer produzir um valor de uso que tenha um valor de troca, isto é, um artigo destinado à venda, uma mercadoria. Em segundo lugar, quer produzir uma mercadoria cujo valor seja maior do que a soma do valor das mercadorias requeridas para sua produção, os meios de produção e a força de trabalho, para cuja compra ele adiantou seu dinheiro no mercado. Ele quer produzir não só um valor de uso, mas uma mercadoria; não só valor de uso, mas valor, e não só valor, mas também mais-valor. 

			O autor apresenta novamente o duplo caráter da mercadoria ao demonstrar a unidade indivisível entre valor de uso e valor, esclarecendo, por último, o funcionamento do sistema capitalista, resumido no circuito D-M-D’, um processo constante e vital de autovalorização do valor. Em seguida, Marx prossegue afirmando que sua investigação sobre o processo de trabalho nessa forma de existência material deve revelar a totalidade da mercadoria, isto é, evidenciar não apenas sua dimensão útil-concreta, como também vê-la sob o prisma abstrato do valor. 

			Porque se trata aqui da produção de mercadorias, consideramos, até este momento, apenas um aspecto do processo. Assim como a própria mercadoria é unidade de valor de uso e valor, seu processo de produção tem de ser a unidade de processo de trabalho e o processo de formação de valor. Vejamos, agora, o processo de produção também como processo de formação de valor (MARX, 2017, p. 263, grifo nosso).

			A análise do processo de trabalho sob o prisma do valor equivale unicamente ao cálculo do tempo de trabalho socialmente necessário à produção de mercadoria, portanto substância e grandeza, determinações imanentes da forma de valor, são fundamentais para a análise do processo de acumulação capitalista. Segundo Marx (2017, p. 263), “o valor de toda mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho materializado em seu valor de uso, pelo tempo de trabalho socialmente necessário a sua produção”. Desse modo, a unidade entre trabalhos qualitativamente distintos que totaliza o resultado da cadeia produtiva corresponde ao valor conclusivo da matéria finalizada. Em outras palavras: a soma de uma determinação abstrata comum ao universo das mercadorias consiste na operação basilar de um sistema que é resumidamente valor em movimento.

			Se, além disso, compararmos o processo de formação do valor com o processo de trabalho, veremos que este último consiste no trabalho útil, que produz valores de uso. O movimento é, aqui, considerado qualitativamente, em sua especificidade, segundo sua finalidade e conteúdo. Mas o mesmo processo de trabalho se apresenta, no processo de formação de valor, apenas sob seu aspecto quantitativo. Aqui, o que importa é apenas o tempo que o trabalho necessita para a sua operação, ou o período durante o qual a força de trabalho é despendida de modo útil. As mercadorias que tomam parte no processo também deixam de importar como fatores materiais [stoffliche], funcionalmente determinados, da força de trabalho que atua orientada para um fim. Elas importam tão somente como quantidades determinadas de trabalho objetivado. Seja contido nos meios de produção, seja adicionado pela força de trabalho, o trabalho só importa por sua medida temporal. Ele dura tantas horas, dias etc. (MARX, 2017, p. 271-272). 

			Após reiterar a dupla determinação do engendrar prático subjetivo sob condições historicamente determinadas, Marx (2017) assinala que o modo de produção capitalista é necessariamente uma coexistência entre processo de trabalho e processo de valorização do valor na medida em que este pressupõe aquele, portanto nessa forma de existência material, os dois momentos constituem uma determinação holística, contraditória e inseparável. 

			2.1.3 Composição orgânica do capital e taxa do mais-valor

			A economia capitalista consiste numa forma de existência material historicamente determinada, portanto sua composição orgânica provém de um metabolismo particular entre homem e natureza cuja finalidade é garantir o crescimento ad infinitum. Através do tempo de trabalho não pago, a classe dominante retira do operário a massa de valor necessária ao processo de reprodução em escala ampliada. 

			Marx (2017) inicia sua investigação sobre os dois fatores que constituem o processo de trabalho na economia capitalista destacando que o valor da mercadoria equivale à combinação entre meios de produção e força de trabalho, isto é, à íntima relação entre capital constante e capital variável. Enquanto este produz valor incorporando quantum de trabalho a um substrato material, aquele a conserva durante as múltiplas etapas de produção. 

			A reprodução da vida material na sociedade capitalista reduz à materialidade do objeto à forma de valor, portanto transforma o resultado do metabolismo entre homem e natureza em coisa oca, abstrata e puramente quantitativa, que, por sua vez, só pode ser conservada pelo caráter útil da atividade humana. Assim, a composição orgânica do capital emerge necessariamente da dupla determinação do trabalho.

			Por meio da adição meramente quantitativa de trabalho, um valor novo é adicionado; por meio da qualidade do trabalho adicionado, os valores antigos dos meios de produção são conservados no produto. Esse efeito duplo do mesmo trabalho, decorrência de seu caráter duplo, pode ser detectado em vários fenômenos (MARX, 2017, p. 278).

			A relação metabólica entre homem e natureza no sistema capitalista promove simultaneamente o consumo do valor de uso e a preservação do valor, uma vez que o caráter qualitativo da mercadoria é transformado sem que haja perda quantitativa de sua determinação abstrata. A metamorfose da dimensão concreta inscrita no processo de trabalho é acompanhada pela transmutação da forma inerente ao processo de expansão do capital. De acordo com Marx (2017, p. 284), “o que é realmente consumido nos meios de produção é seu valor de uso, e é por meio desse consumo que o trabalho cria produtos. Seu valor não é, de fato, consumido, e tampouco pode ser reproduzido”. 

			O funcionamento da economia capitalista consiste essencialmente na produção, reprodução e acumulação de valor, isto é, numa relação que tem como finalidade o crescimento ad infinitum, cujo substrato consiste na diferença entre o valor produzido pelo trabalho e o salário pago ao trabalhador. Segundo Marx (2017, p. 286), “o excedente do valor total do produto sobre a soma dos valores de seus elementos formadores é o excedente do capital valorizado sobre o valor do capital originalmente desembolsado”, equação resumida no circuito D-M-D’. Assim, embora haja um metabolismo entre os fatores objetivos e subjetivos no processo de criação da riqueza, a variação na magnitude do valor se deve à força de trabalho. 

			A parte do capital que se converte em meios de produção, isto é, em matérias-primas, matérias auxiliares e meios de trabalho, não altera sua grandeza de valor no processo de produção. Por essa razão, denomino-a parte constante do capital, ou, mais sucintamente: capital constante. Por outro lado, a parte do capital constituída de força de trabalho modifica seu valor no processo de produção. Ela não só reproduz o equivalente de seu próprio valor, como produz um excedente, um mais-valor, que pode variar, sendo maior ou menor de acordo com as circunstâncias. Essa parte do capital transforma-se continuamente de uma grandeza constante numa grandeza variável. Denomino-o, por isso, parte variável do capital ou, mais sucintamente: capital variável (MARX, 2017, p. 286). 

			Ao analisar a taxa do mais-valor, Marx (2017) afirma que, na economia burguesa, o montante inicial gera um excedente em relação à soma dos elementos necessários à produção de mercadorias, uma vez que o investimento primário resulta na autovalorização do capital, cujo fundamento reside na exploração do trabalho. A grandeza proporcional do mais-valor, denominada também de expansão relativa do capital variável, corresponde à relação entre trabalho necessário e trabalho excedente, portanto a diferença entre os dois momentos que constituem a jornada de trabalho consiste numa espoliação imanente ao modo de produção capitalista. Conforme bem observou Marx (2017, p. 294), “a taxa de mais-valor é, assim, a expressão exata do grau de exploração da força de trabalho pelo capital ou do trabalhador pelo capitalista”. 

			2.1.4 A jornada de trabalho

			Após ter apresentado os elementos fundamentais para a crítica da economia política, desvelando a legalidade interna do objeto segundo a lógica de Hegel6, uma vez que o ser é examinado a partir de sua forma mais elementar, concebida como substrato necessário às suas determinações ulteriores, Marx revela o impacto nefasto do capital sobre os trabalhadores. No mesmo sentido, diz Hetzel (2017, p. 435, tradução nossa), “o processo de produção se manifesta como um processo destrutivo do produtor, um mecanismo de desapropriação, embrutecimento e degradação dos seres humanos”. 

			Marx (2017) inicia sua investigação sobre a força de trabalho afirmando que seu valor é determinado pela substância comum (trabalho incorporado) ao conjunto de mercadorias que constituem a economia capitalista bem como pela variável (tempo) que define sua grandeza. Assim, se a produção dos meios de subsistência do trabalhador exige uma determinada fração horária, a duração da jornada de trabalho deveria, por conseguinte, apresentar a mesma magnitude, entretanto essa equivalência não define a extensão da jornada de trabalho no capital tendo em vista que sua reprodução pressupõe um excedente.

			A jornada de trabalho não é, portanto, uma grandeza constante, mas variável. Uma de suas partes é, de fato, determinada pelo tempo de trabalho requerido para a reprodução contínua do próprio trabalhador, mas sua grandeza total varia com a extensão ou duração do mais-trabalho. A jornada de trabalho é, pois, determinável, mas é, em verdade, indeterminada (MARX, 2017, p. 306).

			O tempo de trabalho necessário à subsistência do trabalhador corresponde unicamente a uma etapa de sua produção. Segundo Marx (2017, p. 306), “no modo de produção capitalista, o trabalho necessário só pode constituir uma parte de sua jornada de trabalho, de modo que esta jamais pode ser reduzida a esse mínimo”7. Embora haja uma íntima relação entre capital e prolongamento da jornada de trabalho, a fração horária excedente não é uma grandeza imensurável devido às determinações do corpo e aos imperativos morais produzidos historicamente, que atuam como barreiras à avareza do processo de acumulação capitalista.

			A jornada de trabalho possui um limite máximo, não podendo ser prolongada para além de certo limite. Esse limite máximo é duplamente determinado. Em primeiro lugar, pela limitação física da força de trabalho. Durante um dia natural de 24 horas, uma pessoa despende apenas uma determinada quantidade de força vital. Do mesmo modo, um cavalo pode trabalhar apenas 8 horas diárias. Durante uma parte do dia, essa força tem de descansar, dormir; durante outra parte do dia, a pessoa tem de satisfazer outras necessidades físicas, como alimentar-se, limpar-se, vestir-se etc. Além desses limites puramente físicos, há também limites morais que impedem o prolongamento da jornada de trabalho. O trabalhador precisa de tempo para satisfazer as necessidades intelectuais e sociais, cuja extensão e número são determinados pelo nível geral de cultura de uma dada época (MARX, 2017, p. 306). 

			O trabalhador, em troca de um salário necessário à sua subsistência, vende sua força de trabalho e entrega o resultado de sua produção ao proprietário, que, por sua vez, obedece a uma determinação basilar da economia capitalista ao se apoderar da única mercadoria capaz de gerar valor. Assim, a força de trabalho assume uma particularidade no universo das mercadorias não somente por produzir valor, mas também por garantir ao capital trabalho incorporado superior ao custo de sua reprodução. 

			Os meios de produção, que, na composição orgânica do capital, correspondem à sua parte constante, destinam-se unicamente a produzir mais-valor, isto é, a extrair do operário trabalho excedente e exauri-lo em proveito de um movimento que lhe é devastador. Os assalariados assumem no interior da produção capitalista um poder tão sobrenatural quanto o do Messias, pois assim como o Nazareno ressuscitou Lázaro, o trabalho vivo reanima o trabalho morto.

			O capital é trabalho morto, que, como um vampiro, vive apenas da sucção de trabalho vivo, e vive tanto mais quanto mais trabalho vivo ele suga. O tempo durante o qual o trabalhador trabalha é o tempo durante o qual o capitalista consome a força de trabalho que comprou do trabalhador (MARX, 2017, p. 307).

			Desse modo, o cerne do sistema capitalista é a contínua extração de mais-valor, que consiste no tempo de trabalho usurpado na esfera da produção. Essa lógica da economia burguesa, traduzida na fórmula D-M-D’, tem como propulsor o esgotamento dos trabalhadores, que, condenados às mazelas da acumulação irrefreável, são despojados de suas potencialidades, sejam elas físicas ou espirituais. A história da regulamentação da jornada de trabalho no regime do capital é marcada pela tensão entre interesses conflitantes, cujo resultado é decidido em última instância pela força. 

			O capitalista faz valer seus direitos como comprador quando tenta prolongar o máximo possível a jornada de trabalho e transformar, onde for possível, uma jornada de trabalho em duas. Por outro lado, a natureza específica da mercadoria vendida implica um limite de seu consumo pelo comprador, e o trabalhador faz valer seu direito como vendedor quando quer limitar a jornada de trabalho a uma duração normal determinada. Tem-se aqui, portanto, uma antinomia, um direito contra outro direito. Entre direitos iguais, quem decide é a força. E assim, a regulamentação da jornada de trabalho se apresenta, na história da produção capitalista, como uma luta em torno dos limites da jornada de trabalho – uma luta entre o conjunto dos capitalistas, i.e., a classe capitalista, e o conjunto dos trabalhadores, i.e., a classe trabalhadora (MARX, 2017, p. 309, grifo nosso).

			Após ter destacado que a duração da jornada de trabalho no modo de produção capitalista corresponde ao tempo de trabalho necessário à reprodução da vida material operária bem como à fração horária referente ao mais-valor, Marx (2017) assevera que o trabalho excedente não é uma determinação sui generis do capital, pois, segundo ele, toda forma de existência da riqueza que tem como fundamento a propriedade privada reserva ao trabalhador o dever de garantir a sua própria subsistência e a da classe dominante. Embora esse seja um aspecto comum às sociedades estratificadas, o autor assinala que a distinção entre a sociedade burguesa e as formações pré-capitalistas reside na primazia do valor de uso sobre o valor, isto é, no predomínio das necessidades historicamente determinadas em relação à avidez por mais-valor.

			É evidente que em toda formação socioeconômica da sociedade onde predomina não o valor de troca, mas o valor de uso do produto, o mais-trabalho é limitado por um círculo mais amplo ou mais estreito de necessidades, mas nenhum carecimento descomedido de mais-trabalho surge do próprio caráter da produção (MARX, 2017, p. 309).

			A ganância da economia capitalista pela substância que garante seu impulso vital submete inclusive as crianças de origem operária a uma jornada de trabalho impiedosa, transformando a estratificação social e a exploração que lhe é inerente em mazelas hereditárias. Com base numa inspeção feita por comissários do governo inglês numa fábrica de papéis pintados, Marx, através de analogias, denuncia de que forma a maquinaria foi capaz de inverter a relação entre capital constante e capital variável na medida em que este constituía-se numa extensão daquele com o único propósito de ampliar a taxa de mais-valor. 

			O relatório afirma ingenuamente que o medo de algumas “firmas importantes” de perder tempo, isto é, tempo de apropriação do trabalho alheio, e, desse modo, “perder lucro” não é “razão suficiente” para fazer com que crianças menores de 13 e jovens menores de 18 anos, que trabalham de 12 a 16 horas por dia, “sejam privados de suas refeições”, tampouco justifica que elas sejam alimentadas durante o próprio processo de produção, como se suas refeições fossem mera matéria auxiliar do meio de trabalho, tal como o carvão e a água servem à maquina a vapor, o sabão à lã, o óleo à engrenagem etc. (MARX, 2017, p. 321-322). 

			Desse modo, os meios de produção são indispensáveis à extração de trabalho excedente e à execução do circuito D-M-D’ no sistema fabril, isto é, à valorização do valor e, por extensão, à reprodução de capital. Marx (2017), todavia, afirma que os produtores são incapazes de obedecer sucessivamente ao ritmo de trabalho que lhes é imposto de forma arbitrária devido às suas próprias determinações orgânicas. A criação de um sistema de revezamento dos operários é, portanto, imprescindível para o funcionamento ininterrupto da grande indústria, isto é, para o consumo desenfreado da força de trabalho pelo capital. 

			Apropriar-se de trabalho 24 horas por dia é, assim, o impulso imanente da produção capitalista. Mas como é fisicamente impossível sugar as mesmas forças de trabalho continuamente dia e noite, ela necessita, a fim de superar esse obstáculo físico, do revezamento entre as forças de trabalho consumidas de dia e de noite (MARX, 2017, p. 329). 

			O autor prossegue sua análise retomando, em forma de pergunta, o que foi explicitado no início de sua investigação sobre a jornada de trabalho, isto é, procurando esclarecê-la na medida em que pretende responder o que é a jornada de trabalho, quanto tempo de trabalho o capital pode extrair diariamente do trabalhador e por quanto tempo se pode prolongar a jornada de trabalho além do tempo necessário para reproduzir a própria força de trabalho. A partir do próprio capital, das próprias relações de produção historicamente determinadas, Marx (2017, p. 337) conclui que: “A jornada de trabalho contém 24 horas inteiras, deduzidas as poucas horas de repouso sem as quais a força de trabalho ficaria absolutamente incapacitada de realizar novamente seu serviço”. Devido ao seu próprio funcionamento, isto é, às suas determinações imanentes, a sociedade burguesa desconsidera as necessidades materiais e espirituais do operário e o reconhece apenas enquanto produtor de mais-valor, uma vez que sua existência se limita à sede vampiresca do capital por trabalho excedente.

			Em seu impulso cego e desmedido, sua voracidade de lobisomem por mais-trabalho, o capital transgride não apenas os limites morais da jornada de trabalho, mas também seus limites puramente físicos. Ele usurpa o tempo para o crescimento, o desenvolvimento e a manutenção saudável do corpo. Rouba o tempo requerido para o consumo de ar puro e de luz solar. Avança sobre o horário das refeições e os incorpora, sempre que possível, ao processo de produção, fazendo com que os trabalhadores, como meros meios de produção, sejam abastecidos de alimentos do mesmo modo como a caldeira é abastecida de carvão, e a maquinaria, de graxa ou óleo. O sono saudável, necessário para a restauração, renovação e revigoramento da força vital, é reduzido pelo capital a não mais que um mínimo de horas de torpor absolutamente imprescindíveis ao reavivamento de um organismo completamente exaurido (MARX, 2017, p. 337-338)8.

			A jornada de trabalho, no modo burguês de produção, tem como limite o esgotamento físico e mental do operário, isto é, a incapacidade de aumentar a grandeza do mais-valor em virtude da própria degradação do corpo, absolutamente subsumido à autovalorização do capital. Conforme Marx (2017, p. 338) declarou, “o maior dispêndio diário possível de força de trabalho, não importando quão insalubre, compulsório e doloroso ele possa ser, é que determina os limites do período de repouso do trabalhador”. Desse modo, a economia capitalista estabelece um tempo de vida útil prematuro à própria força de trabalho, sem qualquer preocupação com as mazelas acarretadas pela produção desenfreada de mercadorias. No mesmo sentido, diz Marx (2017, p. 338): “O capital não se importa com o tempo de vida da força de trabalho. O que lhe interessa é única e exclusivamente o máximo de força de trabalho que pode ser posta em movimento numa jornada de trabalho”. 

			A explosão demográfica nos centros industriais da Inglaterra, fomentada pela íntima relação entre expropriação camponesa e concentração da propriedade fundiária, constituiu-se num fator indispensável ao prolongamento da jornada de trabalho no modo de produção capitalista. Se os escravocratas adotavam como referência a flutuação de preços no mercado negreiro para estabelecer os limites da exploração africana, os capitalistas usavam a massa de trabalhadores que se amotinavam nos bairros operários para declarar publicamente sua sordidez na equação salários de subsistência + trabalho excedente = reprodução de capital. “Mutato nomine de te fabula narratur! Basta ler, no lugar de mercado de escravos, mercado de trabalho, no lugar de Kentucky e Virgínia, Irlanda e distritos agrícolas da Inglaterra, Escócia e País de Gales e, no lugar de África, Alemanha!” (MARX, 2017, p. 339). Desse modo, as relações de produção na sociedade burguesa revelam que o desemprego é imprescindível ao desenvolvimento capitalista bem como à mortificação operária.

			O que a experiência mostra aos capitalistas é, em geral, uma constante superpopulação, isto é, um excesso de população em relação às necessidades momentâneas de valorização do capital, embora esse fluxo populacional seja formado por gerações de seres humanos atrofiados, de vida curta, que se substituem uns aos outros rapidamente e são, por assim dizer, colhidos antes de estarem maduros (MARX, 2017, p. 341). 

			A expansão da economia capitalista, cuja finalidade reside nela mesma, consiste objetivamente na antítese das determinações que constituem a natureza humana na medida em que o processo de valorização do valor, contido na fórmula D-M-D’, transforma os produtores em mera força de trabalho, a mais ordinária das mercadorias, mecânica e abstrata. Aqui está a dimensão ontológica da crítica de Marx ao capital: para o autor, a forma pela qual os homens se organizam para produzir e distribuir a riqueza na modernidade pressupõe esgotamento do corpo, embrutecimento, atomização etc. Essa barbárie, enquanto elemento constitutivo da sociedade burguesa, consiste numa impossibilidade à emancipação humana.

			O capital não tem, por isso, a mínima consideração pela saúde e duração da vida do trabalhador, a menos que seja forçado pela sociedade a ter essa consideração. Às queixas sobre a degradação física e mental, a morte prematura, a tortura do sobretrabalho, ele responde: deveria esse martírio nos martirizar, ele que aumenta nosso gozo (o lucro)? De modo geral, no entanto, isso tampouco depende da boa ou má vontade do capitalista individual. A livre concorrência impõe ao capitalista individual, como leis eternas inexoráveis, as leis imanentes da produção capitalista (MARX, 2017, p. 342).

			A voracidade do capital por mais-trabalho, isto é, pela substância que garante seu impulso vital, traz em si e de forma irreversível sua própria negação: os trabalhadores. Segundo Marx (2017), é a resistência do proletariado, antítese de uma relação social historicamente determinadas, que estabelece limites à espoliação burguesa. Assim, a disputa pela regulamentação da jornada de trabalho deve ser concebida acima de tudo como um conflito entre duas tendências opostas cujo movimento se define na reprodução da vida material. No mesmo sentido, diz Marx (2017, p. 343): “A consolidação de uma jornada de trabalho normal é o resultado de uma luta de 400 anos entre capitalista e trabalhador. Mas a história dessa luta mostra duas correntes antagônicas”. 

			A exploração imanente à autovalorização do capital, cuja intensidade pode ser avaliada em termos quantitativos com base no tempo de trabalho usurpado na esfera da produção, é resultado de uma luta obstinada da classe dominante pela absorção do mais-valor. O advento do sistema fabril no último terço do século XVIII, cuja consequência imediata foi a mecanização do trabalho, estabeleceu um marco para a história operária. Vejamos os efeitos da indústria moderna sobre a vida dos trabalhadores:

			Derrubaram-se todas as barreiras erguidas pelos costumes e pela natureza, pela idade e pelo sexo, pelo dia e pela noite. Mesmo os conceitos de dia e noite, de uma simplicidade rústica nos antigos estatutos, tornaram-se tão complicados que ainda em 1860 um juiz inglês precisava de uma sagacidade talmúdica para explicar “judicialmente” o que era dia e o que era noite. O capital celebrou suas orgias (MARX, 2017, p. 350).

			A economia capitalista, impulsionada pelo funcionamento da maquinaria em fins do século XVIII, encontrou na resistência operária os limites para sua dinâmica predatória na medida em que sua sede vampiresca por trabalho excedente esbarrava na luta dos trabalhadores. Segundo Marx (2017, p. 350), “assim que a classe trabalhadora, inicialmente aturdida pelo ruído da produção, recobrou em alguma medida seus sentidos, teve início sua resistência, começando pela terra natal da grande indústria, a Inglaterra”. 

			A primazia do sistema de máquinas em relação aos trabalhadores, alicerce da exploração burguesa no sistema fabril, acentuou as contradições inerentes ao capitalismo bem como a violência que lhe é estrutural. A espoliação da classe dominante só encontraria limites no segundo quartel do século XIX, quando a resistência proletária obteve suas primeiras conquistas. “Somente com a lei fabril de 1833 – que incluía as indústrias de algodão, lã, linho e seda – foi instituída na indústria moderna uma jornada normal de trabalho” (MARX, 2017, p. 350). As garantias trabalhistas, como barreiras à pulsão do capital por mais-valor, resultam diretamente da luta operária, portanto o direito, cuja essência reside nas condições materiais de existência, é uma expressão da luta de classes historicamente determinada.

			Vimos que essas determinações minuciosas, que regulam os limites, as pausas do trabalho com uma uniformidade militar, de acordo com o sino do relógio, não foram de modo algum produto das lucubrações parlamentares. Elas se desenvolveram paulatinamente a partir das circunstâncias, como leis naturais do modo de produção moderno. Sua formulação, seu reconhecimento oficial e sua proclamação estatal foram o resultado de longas lutas de classes (MARX, 2017, p. 354-355).

			O acirramento das tensões entre burguesia e proletariado no interior do sistema fabril, cuja manifestação reside na luta da classe dominante pelo prolongamento da jornada de trabalho, é irreversível devido à exploração inerente ao capitalismo. Marx (2017, p. 364) acrescenta que: “O direito à igual exploração da força de trabalho é o primeiro direito humano do capital”. Assim, conforme foi explicitado anteriormente, a redução do proletariado a tempo de trabalho é uma determinação imanente à produção capitalista, uma vez que o processo de valorização do valor, materializado na sujeição operária ao sistema de máquinas, é contínua extração de mais-valor. 

			O funcionamento da economia capitalista, independente do grau de desenvolvimento tecnológico, consistirá fundamentalmente em extração de mais-valor ou tempo de trabalho não pago. Desse modo, a finalidade imanente ao processo de produção da riqueza no capitalismo pode ser concebida não obstante suas metamorfoses históricas. 

			A produção de mais-valor ou a extração de mais-trabalho constitui o conteúdo e a finalidade específicos da produção capitalista, abstraindo das transformações decorrentes do próprio modo de produção decorrentes da subordinação do trabalho ao capital (MARX, 2017, p. 369). 

			A luta pela regulamentação da jornada de trabalho na modernidade é a expressão latente da resistência operária em face da espoliação capitalista, que transforma o suplício do trabalhador no cerne de sua existência. 

			2.1.4.1 O impacto da indústria moderna sobre as relações de trabalho

			A exploração constitutiva do capital atinge seu estágio mais elevado com o surgimento da grande indústria, isto é, com a completa sujeição dos trabalhadores ao sistema de máquinas, uma vez que a relação entre sujeito e objeto se revela na primazia deste em relação àqueles9. Destituído das condições necessárias à reprodução da vida material, submetido à avidez a classe dominante, desamparado pelo Estado e em busca da própria sobrevivência, o proletariado, de forma involuntária e independente da sua vontade, vende sua força de trabalho em troca de salário, tornando-se o componente vital da produção fabril.

			Marx (2017) inicia o capítulo XIII de O capital abordando o surgimento da maquinaria com uma epígrafe cujo texto pertence à obra de John Stuart Mill intitulada Princípios da economia política para corroborar sua tese a respeito da grande indústria, resumida nos seguintes pontos: o desenvolvimento das forças produtivas atuou diretamente no processo de barateamento das mercadorias, reduziu o período da jornada de trabalho convertida em salário e se transformou num elemento indispensável para a produção de mais-valor. Destarte, a introdução da maquinaria nas relações de trabalho não pretendia minimizar o sofrimento dos trabalhadores10.

			Essa não é em absoluto a finalidade da maquinaria utilizada de modo capitalista. Como qualquer outro desenvolvimento da força produtiva do trabalho, ela deve baratear mercadorias e encurtar a parte da jornada de trabalho que o trabalhador necessita para si mesmo, a fim de prolongar a outra parte de sua jornada, que ele dá gratuitamente para o capitalista. A maquinaria é meio para a produção de mais-valor (MARX, 2017, p. 445).

			Marx (2017, p. 445) prossegue sua análise afirmando que “na manufatura, o revolucionamento do modo de produção começa com a força de trabalho; na grande indústria, com o meio de trabalho”, isto é, se por um lado, o desenvolvimento do processo manufatureiro reorganizou as relações de produção graças à transformação da força de trabalho, por outro, o progresso tecnológico se converteu em força motriz da grande indústria devido à importância da maquinaria para a expansão do capital. Desse modo, Marx (2017, p. 445) declara que “devemos começar, portanto, examinando de que modo o meio de trabalho é transformado de ferramenta em máquina, ou em que a máquina difere do instrumento artesanal”. Para o autor, essa distinção só pode ser feita levando em consideração os grandes traços e as características gerais.

			O autor continua sua investigação sobre o advento da maquinaria apontando as partes que lhe são constitutivas, nomeadamente a máquina motriz, o mecanismo de transmissão e a máquina-ferramenta ou máquina de trabalho. Conforme diz Marx (2017, p. 445-446), “toda máquina é constituída dessas potências simples, independentemente do disfarce sob o qual elas se apresentam e do modo como são combinadas”, portanto sua totalidade é, acima de tudo, um movimento que reúne o múltiplo no uno, na medida em que este só existe através daquele. Essa distinção feita por Marx entre ferramenta de trabalho e maquinaria se assemelha, sob o ponto de vista fenomenológico, ao que Hegel elabora na Fenomenologia do Espírito ao tratar do desenvolvimento do espírito a partir de sua relação com o objeto em sua forma mais elementar, ou seja, a certeza sensível. Hegel afirma que a consciência filosófica em seu estágio inicial desconsidera as múltiplas determinações do objeto tendo em vista seu caráter imediato. Embora suponha que tem a coisa em sua totalidade, a certeza sensível é impossibilitada de traduzir o que pensa devido às óbvias limitações da experiência, cujas contradições são reveladas pela linguagem.
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